Pessoas colectivas públicas

Problemas gerais

Conceito


Forma imediata


Forma necessária


Forma originária

Substrato

Atribuições


Definição


Princípio da especialidade


Qualificação segundo critérios:

a) Pessoas colectivas de fins genéricos e pessoas colectivas de fins específicos 

b) Pessoas colectivas de fins altruísticos e pessoas colectivas de fins egoístas, 

c) Pessoas colectivas de fins lucrativos e pessoas colectivas de fins não lucrativos 

d) Pessoas colectivas directamente dependentes do Estado-administração, pessoas colectivas indirectamente dependentes do Estado-administração, pessoas colectivas autónomas

Regime jurídico


Acto que atribui personalidade jurídica

Situações jurídicas activas típicas das pessoas colectivas públicas:

a) A autonomia administrativa e financeira

b) A titularidade de poderes de autoridade e, em geral, de situações jurídicas exorbitantes em relação às entidades privadas

c) O tratamento fiscal favorecido

d) A existência de um domínio público

e) O estatuto específico dos titulares dos seus órgãos e, em especial, dos seus agentes

f) A existência de uma capacidade de direito privado

g) A existência de um domínio privado

Situações jurídicas passivas típicas das pessoas colectivas:

a) A subordinação a limitações específicas decorrentes da natureza jurídico-pública

b) A submissão a poderes exercidos pelo Estado-administração

c) A subordinação a um regime específico de responsabilidade civil extracontratual por actos de gestão pública. 

d) A sujeição à fiscalização jurídico-financeira, preventiva e sucessiva, pelo Tribunal de Contas, da regularidade financeira da sua actividade

e) A sujeição da sua actividade de gestão pública ao controlo dos tribunais administrativos 

Pessoas colectivas privadas e administração pública 

Critérios de inclusão da administração pública de pessoas colectivas privadas

A liberdade de organização pública sob formas privadas

A integração na administração pública de pessoas colectivas de substrato privado

a) A inserção de uma pessoa colectiva privada em esquemas organizativos públicos destinados a prosseguir fins de interesse público em paridade com pessoas colectivas públicas

b) A investidura, por acto ou contrato administrativo, de uma pessoa colectiva privada num estatuto que, expressa ou implicitamente, transfira para aquela o exercício da função administrativa.

c) A sujeição de uma pessoa colectiva privada a um regime de direito público que, designadamente, confira aos seus órgãos o poder de praticar actos de direito administrativo (regulamentos, actos e contratos administrativos) ou, ao menos, actos jurídicos com efeitos prototípicos similares.

d) A sujeição de uma pessoa colectiva privada a poderes governamentais de intervenção idênticos àqueles a que estão sujeitos as pessoas colectivas públicas, designadamente poderes de direcção, superintendência ou tutela, ou a poderes de alcance similar.

Regime das pessoas colectivas privadas integrantes da administração pública

Colaboração entre a administração pública e pessoas colectivas privadas

Órgãos e serviços administrativos

Aspectos gerais

Os mecanismos de imputação de actos de uma pessoa física a uma pessoa colectiva pressupõem cumulativamente dois aspectos:

a) A investidura (mediante acto administrativo de nomeação, contrato administrativo de provimento ou contrato individual de trabalho) de uma pessoa física num estatuto jurídico do qual resulta uma sua particular ligação a uma pessoa colectiva pública. Existem dois estatutos jurídicos relevantes para este efeito: o de titular de um órgão e o de agente de uma pessoa colectiva pública.

b) A prática dos actos em causa no exercício das funções do titular de órgão ou agente, tal como decorrente do respectivo estatuto, e por causa dessas funções 

Órgãos administrativos

Conceito

Elementos

Titular

Competência

Cargo

Órgãos administrativos e titulares

Modo de designação

Suplência

Identidade dos titulares de órgãos administrativos

Unidade e pluralidade de titulares

Órgãos colegiais em especial

a) Composição do órgão colegial


b) Instalação e constituição dos órgãos colegiais 

c) Convocação e fixação dos dias e horas das reuniões do órgão colegial.


d) Ordem do dia

e) Ilegalidades na convocação de reuniões. 

f) Publicidade das reuniões

g) Quórum

h) Normalidade circunstancial das reuniões 

i) Objecto das deliberações 

j) Formas de deliberação

k) Sentidos de voto 

l) Formas de votação

m) Maiorias de aprovação

n) Empate e desempate nas votações

o) Fundamentação das deliberações

p) Acta das reuniões

q) Votos de vencido e declarações de voto

Órgãos administrativos e competência

A competência como situação jurídica activa funcional

Aspectos intrínsecos da competência: competência em sentido subjectivo e em sentido objectivo.

Aspectos extrínsecos da competência: objecto e exercício

O princípio da legalidade da competência

A competência em sentido subjectivo

Competência originária e derivada

Competência normal, eventual e excepcional

Critérios de atribuição legal da competência

Matéria

Hierarquia

Território

Competência singular e competência plural

A competência em sentido objectivo

Competência interna e competência externa

Competência decisória, executiva, consultiva e de controlo

Competência primária e competência secundária

Competência dispositiva e competência supervisiva 

Competência dependente e competência independente

competência separada

competência exclusiva

Regime 

Fixação da competência

Competência e questões prejudiciais

Conflitos de competência

conflitos de competência (conflito positivo ou negativo) 

conflitos de jurisdição

os conflitos de atribuições

conflitos de competência em sentido restrito

Incompetência

Serviços públicos

Conceito 

Classificações

Regime jurídico

a) A integração necessária numa pessoa colectiva pública, a necessidade de prossecução das atribuições dessa pessoa colectiva pública e a dependência em relação aos seus órgãos.

b) A criação e extinção por lei, no caso do Estado-administração e da administração dele directa e indirectamente dependente, ou por regulamento habilitado por lei, no caso de outras pessoas colectivas públicas.

c) A organização interna mediante decreto-lei, no caso do Estado-administração (art. 198.º, 2 CRP, a fortiori) ou mediante regulamento administrativo habilitado por lei, no caso de outras pessoas colectivas públicas.

d) A modificabilidade do regime e do funcionamento dos serviços públicos.

e) A continuidade dos serviços públicos, mesmo em caso de greve, governo de gestão, estado de sítio e de emergência e mesmo estado de guerra.

f) A submissão prevalente ao direito administrativo (salvo nas entidades públicas empresariais) e a submissão permanente aos princípios gerais da actividade administrativa no tratamento dos particulares utentes 

g) A sujeição a gestão directa pela pessoa colectiva pública em que se insere ou a gestão indirecta e temporária por outra pessoa colectiva pública ou por uma pessoa colectiva privada, sempre sem perda da natureza pública do serviço; a gestão indirecta privada pode caber a pessoa colectiva de fins não lucrativos (mediante delegação) ou de fins lucrativos (mediante concessão).

h) A existência tendencial de um exclusivo no sector a que respeitam, tolerando a existência iniciativa privada de fins não lucrativos, ou de concorrência com iniciativa privada lucrativa.

i) A gratuitidade como regra legal, embora contraditada por múltiplas leis especiais.

j) A sujeição dos particulares utentes a estatuto especial, traduzido, designadamente, na sujeição a poderes de autoridade.

Serviços públicos e serviços de interesse geral

Conceito

Regime jurídico

carácter universal
serviços contínuos

regulação administrativa

acessibilidade dos preços
exigências qualificadas relativas à protecção dos consumidores e utentes

Determinados serviços de interesse geral estão ainda sujeitos a obrigações sectoriais específicas 

Desconcentração administrativa e relações interorgânicas

A hierarquia

Conceito

A hierarquia administrativa como modelo organizativo

Hierarquia e outros modelos de organização administrativa

Fundamento da hierarquia administrativa

Hierarquia interna e hierarquia externa

 
Hierarquia e princípio da legalidade

Hierarquia e colegialidade

Modalidades de repartição de competências entre superior e subalterno

A hierarquia administrativa como relação jurídica

A situação jurídica do superior 

O poder de direcção 

Os demais poderes do superior

poder de inspecção 

poder de supervisão

poder de substituição 

poder de decidir recursos hierárquicos

poder de decidir conflitos de competência

poder disciplinar

A situação jurídica do subalterno

O dever de obediência 

Desobediências legítimas

Se o comando não emanar de “legítimo superior hierárquico”

Se o comando não for dado em matéria de serviço

Se o comando não revestir a forma legal 

Se o comando envolver a prática de um crime 

Se o comando for nulo

direito de representação

Os demais deveres do subalterno

dever de imparcialidade

dever de isenção 

dever de zelo 

dever de lealdade

dever de sigilo

dever de correcção

dever de assiduidade

dever de pontualidade

A coadjuvação

Conceito

Regime jurídico

Natureza jurídica

A delegação de poderes

Conceito

Figuras afins


Devolução de poderes


Transferência legal de competência


Delegação tácita


Suplência


Substituição primária


Representação


Delegação de serviços, delegação de atribuições e a concessão


Delegação de assinatura

Função da delegação de poderes

Delegação de poderes e relação hierárquica

A delegação de poderes e o princípio da legalidade

Legalidade da competência e norma de habilitação

Delegante e delegado

Competência delegável

a) A lei não pode permitir a delegação de competências constitucionalmente atribuídas a determinado órgão (art. 111.º, 2 CRP), salvo havendo expressa permissão constitucional.

b) A lei de habilitação não pode permitir a delegação de competências alheias ao delegante

c) serão naturalmente indelegáveis os poderes em que se traduzam os poderes de supremacia do delegante sobre o delegado


O acto de delegação

a) As competências delegadas devem ser identificadas positivamente

b) As competências delegadas devem ser identificadas expressamente

c) As competências delegadas devem ser identificadas taxativamente

A situação jurídica do delegante

O poder de quase-direcção

O poder de avocação

O poder de supervisão

O poder de substituição primária e secundária

O poder de inspecção

O poder de decidir recursos hierárquicos impróprios que tenham como objecto os actos delegados 

O poder de autorizar o delegado a subdelegar a competência delegada, excepto quando tal permissão já conste de lei ou seja por ela proibida

O poder de revogar, parcial ou totalmente, o acto de delegação 

A situação jurídica do delegado

Delegação e actos delegados

A extinção da relação de delegação de poderes

A revogação do acto de delegação por acto administrativo do delegante

A caducidade do acto de delegação

Delegação e subdelegação de poderes

O art. 36.º CPA contém uma norma de habilitação genérica para a subdelegação de poderes, que é, assim, permitida em todas as situações em que não seja excluída por lei.

O acto de subdelegação de poderes tem um requisito de legalidade suplementar em relação à delegação de primeiro grau

A subdeldegação de poderes extingue-se não apenas por força da sua revogação ou caducidade mas também por força da revogação ou caducidade do acto de delegação (ou de um acto de subdelegação do qual dependa).

Natureza jurídica da delegação de poderes

a) tese da autorização (A. Gonçalves Pereira, M. Caetano)

b) tese da transferência do exercício da competência (D. Freitas do Amaral)

c) tese da natureza mista (P. Otero) 

d) acto constitutivo competencial de duplo efeito. 

A delegação tácita

Conceito e natureza jurídica

 Regime

A desconcentração absoluta
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